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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : FABIANA DA SILVA PINTO PAREDES
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DA ROCHA FILHO - MS013889B

JULIANA MORAIS ARTHUR ROCHA - MS011263
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
REEXAME DE DOSIMETRIA DA PENA. 150,6KG DE 
"MACONHA". REGIME MAIS GRAVOSO. 
IDONEIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS OU 
VIOLAÇÃO LEGAL EXPRESSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL COMO NOVA 
APELAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
revisão criminal, sob alegação de erro na dosimetria da pena, 
sem apresentação de novos elementos probatórios ou 
demonstração de violação expressa à lei. A parte embargante, 
inconformada com a decisão, requer a revisão da pena e a 
modificação do regime inicial de cumprimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível admitir a 
revisão criminal como meio de reanálise da dosimetria da pena e 
do regime de cumprimento; e (ii) se o agravo regimental 
interposto atende aos requisitos legais e se há fundamento para 
alterar a decisão recorrida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação, 
com vistas ao mero reexame de fatos e provas, sendo cabível 
apenas em caso de descoberta de novas provas, violação de 
texto legal expresso ou manifesta desproporcionalidade na 
fixação da pena.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é 
pacífica ao estabelecer que o regime inicial de cumprimento de 
pena pode ser agravado com base na natureza e quantidade da 
droga apreendida, desde que devidamente fundamentado pelo 
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juízo sentenciante.
5. A parte agravante não apresentou novos elementos 
probatórios nem demonstrou qualquer violação ao texto 
expresso da lei, limitando-se a repetir argumentos já apreciados 
e rejeitados no processo originário.
6. Assim, ausentes as hipóteses do art. 621 do Código de 
Processo Penal, é inviável a utilização da revisão criminal para 
rediscutir o mérito da condenação ou a dosimetria da pena.
7. O agravo regimental, embora tempestivo e formalmente 
adequado, revela-se como mero inconformismo com a decisão 
recorrida, sem apresentar argumentos aptos a modificar o 
entendimento firmado.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração como 
agravo regimental e, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og 
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 179).

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais, para 
que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada.

É o relatório.
 

VOTO

 

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 179-181):

 

Inicialmente, há que se ressaltar ser assente neste STJ que a revisão 
criminal não pode ser utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, assim como que, quando voltado ao 
questionamento da dosimetria da pena, tem cabimento restrito, restrito 
à descoberta de novas provas, violação do texto expresso da lei ou 
desproporcionalidade manifesta na fixação da pena.

Neste sentido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME LICITATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (...) 2. O entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, "no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como 
nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou 
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 
206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016). (...)" (AgRg no AREsp 2384761 / DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS , Dje de 05/12/2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
NO AUMENTO DA PENA-BASE. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A revisão criminal da dosimetria da pena tem cabimento restrito, 
apenas admitida quando, após o trânsito em julgado, forem 
descobertas novas provas que demonstrem eventual equívoco do 
julgador, violação do texto expresso da lei, ou notória 
desproporcionalidade na fixação da pena. A ação revisional não pode 
ser utilizada como nova apelação, para rediscutir a valoração subjetiva 
de circunstâncias judiciais. (...)" (AgRg no HC 821464 / SC , Rel. Min. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ , Dje de 07/12/2023)

 

No presente feito, observa-se que a pretensão inicial da revisionanda, 
voltada à reanálise da pena que lhe foi aplicada, encontra óbice na 
jurisprudência acima transcrita, na medida em que, ausente 
apontamento de novos elementos probatórios ou violação ao texto de 
lei, mostra-se incabível a realização de nova análise do contexto que 
conduziu à fixação do comando condenatório.

A extensa argumentação trazida no pleito revisional objetiva, em 
verdade, a revisão jurídica em instância inexistente, do julgado 
transitado em julgado, providência incompatível com tal tipo de 
demanda, como salientado acima.

Destarte, ausentes as hipóteses do art. 621 do Código de Processo 
Penal, não se mostra viável o conhecimento da Revisão Criminal.

 

Com efeito, embora afirme que "sequer foi realizada a análise minuciosa 
da argumentação exposta e dos dispositivos legais infringidos", a defesa não logra 
infirmar o fato de que a revisão da fundamentação utilizada para o estabelecimento 
do regime mais gravoso demanda nova análise do contexto que conduziu à fixação 
do comando condenatório.

Nesse sentido, mantida pela decisão que se pretende ver revisada a 
indicação de circunstâncias judiciais desfavoráveis na fixação da pena-base, não há 
de se dalar em violação ao texto de lei, inexistindo, em absoluto, o óbice apontado no 
sentido de que "a quantidade de droga apreendida não é, por si só, motivação idônea 
para a imposição de regime mais severo".

Ao revés, tem-se entendido, de forma pacífica, nesta corte, que "O juiz 
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pode fixar regime inicial mais gravoso do que aquele relacionado unicamente com o 
quantum da pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga ou outros 
elementos que evidenciem a maior gravidade da prática delitiva, desde que 
fundamente sua decisão." (AgRg no HC: 732006 SP 2022/0087453-0, Data de 
Julgamento: 02/08/2022, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/08/2022) 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl na

Número Registro: 2024/0332824-7 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.268 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00140770620208120001  140770620208120001

EM MESA JULGADO: 23/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FABIANA DA SILVA PINTO PAREDES 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DA ROCHA FILHO  - MS013889B

 JULIANA MORAIS ARTHUR ROCHA  - MS011263
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU : MARCOS VINICIUS PAREDES DA SILVA MACIEL 
CORRÉU : JOSE MILTON SEBASTIAO DO BONFIM 
CORRÉU : VANDO APARECIDO COSTA 
CORRÉU : EDUARDO RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANA DA SILVA PINTO PAREDES 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DA ROCHA FILHO  - MS013889B

 JULIANA MORAIS ARTHUR ROCHA  - MS011263
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração 
como agravo regimental e, negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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